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público que se encontra aberto o procedimento concursal comum em 
regime de contrato a termo resolutivo certo a tempo parcial nos termos 
do n.º 2 do artigo 39.º da Lei n.º 12 -A/2008 de 27 de fevereiro e ao pre-
visto na Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, para a carreira e categoria de assistente 
operacional, de acordo com a autorização 12765/EMPAAG -GAGE/2012, 
comunicada em 27 de agosto de 2012 pelo Diretor Regional.

1 — Caracterização do posto de trabalho: Prestação de serviços/
tarefas — serviço de limpeza e apoio geral no âmbito de desempenho 
de assistente operacional.

2 — Número Postos de Trabalho e Horário Semanal: 2 Postos de 
Trabalho — 4 horas/dia.

3 — Local de Trabalho: Escolas e Jardins de Infância do Agrupamento.
4 — Remuneração ilíquida/Hora: 3,20 €/ hora.
5 — Duração do contrato: De 14 de setembro a 14 de dezembro de 

2012.
6 — Requisitos legais exigidos: Escolaridade obrigatória ou 

Experiência Profissional comprovada e todos os outros referidos no 
artigo 8.º da Lei n.º 12 -A/2008.

7 — Âmbito de Recrutamento: O recrutamento realizar -se -á de entre 
as pessoas sem qualquer tipo de relação jurídica de emprego público.

8 — Prazo do Concurso: 10 dias úteis a contar da data de publicação 
do Aviso no Diário da República.

9 — Formalização da Candidatura: A formalização da candidatura 
será feita por preenchimento de formulário fornecido nos serviços ad-
ministrativos da Escola sede, devendo ser entregue nesses serviços ou 
enviado via correio para a morada oficial do Agrupamento.

10 — Documentos a apresentar:
Bilhete de Identidade ou Cartão do Cidadão.
Cartão de Identificação Fiscal.
Certificado de Habilitações.
Curriculum Vitae.
Certificados comprovativos de Formação Profissional.
Declarações de Experiência Profissional.
Certificado do registo criminal, de acordo com o artigo 2.º da Lei 

n.º 113/2009.
Cartão de vacinação obrigatória.

11 — Métodos de Seleção:
11.1 — Dada a urgência do recrutamento por motivo de carência de 

assistentes operacionais será utilizado apenas um método de seleção 
obrigatório — Avaliação Curricular (AC).

11.1.1 — A Avaliação Curricular visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente, a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida da formação 
realizada, e tipo de funções exercidas. Será expressa numa escala de 0 
a 20 valores com valoração às centésimas, sendo a classificação obtida 
através da média aritmética ponderada das classificações dos elementos a 
avaliar. Para tal, serão considerados e ponderados os elementos de maior 
relevância para o posto de trabalho a ocupar, e que são os seguintes: 
Habilitação académica de base (HAB) ou Curso equiparado, Experiência 
Profissional no Agrupamento de Escolas (EPA), Experiência profissional 
(EP), Formação profissional (FP), de acordo com a seguinte fórmula:

AC = HAB +2 (EP) + 4 (EPA) + (FP)
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11.2 — Habilitação Académica de Base (HAB), graduada de acordo 
com a seguinte pontuação:

a) 20 valores — Habilitação de grau académico superior;
b) 18 valores — 11.º ano ou 12.º ano de escolaridade ou de cursos 

que lhes sejam equiparados;
c) 16 valores — escolaridade obrigatória ou curso que lhe seja equi-

parado.

11.2.1 — Experiência Profissional (EP) — tempo de serviço no exer-
cício das funções inerentes à carreira e categoria conforme descritas no 
ponto 1 do presente Aviso, de acordo com a seguinte pontuação:

a) 20 valores — 1 ano ou mais de tempo de serviço
b) 18 valores — 6 meses ou mais e menos de 1 ano de tempo de 

serviço no exercício de funções inerentes à carreira e categoria.
c) 16 valores — Até 6 meses.
d) 8 valores — Exercício de funções similares

11.2.2 — (EPA) — Experiência Profissional neste Agrupamento
a) 20 valores — 1 ano de experiência no exercício de funções em 

realidade social, escolar e educativa do contexto onde desempenhará as 
funções para as quais se promove o presente procedimento concursal.

b) 18 valores — até 6 meses experiência no exercício de funções em 
realidade social, escolar e educativa do contexto onde desempenhará as 
funções para as quais se promove o presente procedimento concursal.

c) 16 valores — sem experiência no exercício de funções em realidade 
social, escolar e educativa do contexto onde desempenhará as funções 
para as quais se promove o presente procedimento concursal.

12 — Formação Profissional (EP) — Formação profissional direta 
ou indiretamente relacionada com as áreas funcionais a recrutar. Será 
valorada com o mínimo de 10 valores a atribuir a todos os candidatos, à 
qual acresce, até um máximo e categoria de 20 valores, o seguinte:

a) 10 valores — Formação diretamente relacionada com a área fun-
cional, num total de 50 horas ou mais.

b) 8 valores — Formação diretamente relacionada com a área fun-
cional, num total até 50 horas.

c) 2 valores — Formação indiretamente relacionada, até 50 horas.

12.1 — Critérios de Desempate: Em caso de igualdade de valoração, 
os critérios de desempate a adotar são os constantes do artigo 35.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

13. — Composição do Júri:
Presidente: Cláudia Maria Roque Carvalho, Subdiretora do Agru-

pamento.
Vogais Efetivos:
Carla Maria Santos, Encarregada Operacional.
Cristina Caldeira, Adjunta da Direção.

Vogais suplentes:
Maria Manuela Santos Silva, Chefe dos Serviços Administração 

Escolar.
Lina Verónica Carvalho Oliveira, Adjunta da Direção

13.1 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19 da Portaria 
n.º 83 -A/2009, 22/01, os candidatos têm acesso às atas do júri onde cons-
tam os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação de cada um dos 
elementos do método de seleção. Avaliação Curricular, a grelha classifi-
cativa e os sistemas de valoração final do método, desde que as solicitem.

13.1.1 — O presidente de júri será substituído nas suas faltas e im-
pedimentos pelo docente Vogal efetivo.

14 — Exclusão e notificação dos candidatos — Os candidatos excluí-
dos serão notificados por uma das formas previstas no n.º 3 do artigo 30.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01, para realização da audiência dos 
interessados nos termos do Código do Procedimento Administrativo, 
nomeadamente, por:

a) E -mail com recibo de entrega da notificação;
b) Ofício registado;
c) Notificação pessoal.

15 — A ordenação final dos candidatos admitidos que completem 
o procedimento concursal é efetuada de acordo com a escala classifi-
cativa de 0 a 20 valores, em resultado da média aritmética ponderada 
das classificações quantitativas obtidas em cada um dos elementos do 
método de seleção de Avaliação Curricular.

16 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após homo-
logação da Diretora do Agrupamento de Escolas é disponibilizada no 
sítio da Internet desta escola, bem como em edital afixado nas respetivas 
instalações.

17 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para o 
preenchimento dos postos de trabalho a ocupar.

18 — Nos termos do disposto n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22/01, o presente Aviso é publicitado, na página eletró-
nica deste Agrupamento de Escolas e, num jornal de expansão nacional.

29 de agosto de 2012. — A Subdiretora, Cláudia Maria Roque Car-
valho.

206352517 

 Agrupamento de Escolas Anselmo de Andrade

Aviso n.º 11903/2012

Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação de 
sete postos de trabalho em regime de contrato a termo resolutivo 
certo a tempo parcial (quatro horas, entre 14 setembro e 14 de de-
zembro 2012) para carreira e categoria de assistente operacional.
1 — De acordo com o previsto na Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 

janeiro, com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
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06 de abril, torna -se público que, se encontra aberto o procedimento, 
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação deste aviso no 
Diária da República, o procedimento concursal para preenchimento de 
sete postos de trabalho a termo resolutivo certo a tempo parcial (quatro 
horas diárias), entre 14 setembro e 14 de dezembro de 2012.

2 — Legislação aplicável: o presente procedimento reger -se -á 
de acordo com a Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro e Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

3 — Local de trabalho: Escolas pertencentes ao Agrupamento de 
Escolas Anselmo de Andrade, cuja sede sita na Rua Ramiro Ferrão 
2809 -011 Almada.

4 — Caraterização dos postos de trabalho: Proceder a limpeza, arru-
mação e conservação de instalações e equipamento no interior e exterior 
e tarefas de apoio que permitam o normal funcionamento dos serviços.

5 — Número de postos de trabalho: 7 postos de trabalho de quatro 
horas diárias.

6 — Remuneração: 3,20€ (três euros e vinte cêntimos) por hora.
7 — Requisitos de admissão: Ser detentor, até à data limite para apre-

sentação das candidaturas, dos requisitos gerais de admissão previstos no 
artigo 8.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, nomeadamente:

a) Ser detentor da escolaridade obrigatória;
b) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-

ção, convenção especial ou lei especial;
c) 18 anos de idade completos;
d) não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe a desempenhar;
e) Robustez física e psíquica indispensáveis ao exercício das funções;
f) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

8 — As candidaturas deverão ser formalizadas, obrigatoriamente, 
mediante o preenchimento de formulário próprio, que pode ser obtido nos 
serviços de administração escolar e disponibilizado na página do Agru-
pamento de Escolas Anselmo de Andrade, www.anselmodeandrade.pt, 
e entregue no prazo de candidatura, pessoalmente em envelope fechado 
com indicação do concurso a que se candidata, nas instalações deste, ou 
enviadas pelo correio, para a morada identificada no ponto 3 do presente 
aviso, em carta registada com aviso de receção, dirigida à Diretora do 
Agrupamento, com indicação do concurso a que se candidata. Não serão 
admitidas a concurso candidaturas enviadas por correio eletrónico.

9 — Os formulários de candidatura deverão ser acompanhados, sob 
pena de exclusão, dos seguintes documentos:

Fotocópia do Cartão de Cidadão ou Bilhete de Identidade e Cartão 
de Identificação Fiscal

Fotocópia do Certificado de habilitações literárias
Curriculum Vitae datado e assinado
Declarações da experiência profissional
Fotocópia de Certificados de formação profissional.

9.1 — Os candidatos que tenham exercido funções no Agrupamento 
de Escolas Anselmo de Andrade, estão dispensados da apresentação dos 
documentos comprovativos dos factos indicados no currículo, desde 
que expressamente, refiram que os mesmos se encontram arquivados 
no processo individual. Nesses casos, o júri do concurso solicitará ofi-
ciosamente os mesmos ao respetivo serviço de pessoal.

9.2 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

9.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, no 
caso de dúvida sobre a situação que descreve a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

10 — Métodos de seleção: Avaliação curricular (AC) — 70 % e En-
trevista (E) — 30 %.

10.1 — A avaliação curricular será expressa numa escala de 0 a 20 va-
lores com valoração às centésimas, sendo a classificação obtida através 
da média aritmética ponderada dos elementos a avaliar. Para tal serão 
considerados e ponderados os elementos de maior relevância para o 
posto de trabalho a ocupar e que são os seguintes: Habilitação Académica 
(HA), Experiência Profissional (EP) e Formação Profissional (FP), de 
acordo com a seguinte fórmula:

AC = HA + 4EP + 2FP
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10.1.1 — Habilitação académica graduada de acordo com a seguinte 
pontuação:

a) 20 valores — habilitação de curso superior;
b) 18 valores — 11.º ou 12.º ano de escolaridade
c) 16 valores — escolaridade obrigatória ou curso que lhe seja equi-

parado.

10.1.2 — Experiência Profissional — tempo de serviço no exercício 
de funções inerentes à categoria para a qual é aberto este concurso, de 
acordo com a seguinte pontuação:

a) 20 valores — 6 anos ou mais de tempo de serviço no exercício de 
funções inerentes à categoria para a qual é aberto este concurso;

b) 18 valores — 5 anos a 6 anos de tempo de serviço no exercício de 
funções inerentes à categoria para a qual é aberto este concurso;

c) 16 valores — 4 anos a 5 anos de tempo de serviço no exercício de 
funções inerentes à categoria para a qual é aberto este concurso;

d) 14 valores — 3 anos a 4 anos de tempo de serviço no exercício de 
funções inerentes à categoria para a qual é aberto este concurso;

e) 12 valores — 2 anos a 3 anos de tempo de serviço no exercício de 
funções inerentes à categoria para a qual é aberto este concurso;

f) 10 valores — menos de 2 anos de tempo de serviço no exercício de 
funções inerentes à categoria para a qual é aberto este concurso;

10.1.3 — Formação Profissional direta ou indiretamente relacionada 
com a área a recrutar, será valorada com um mínimo de 10 valores, à 
qual acresce, até ao máximo de 20 valores, o seguinte:

a) 10 valores — formação diretamente relacionada com a área a 
recrutar, num total de 60 horas ou mais;

b) 8 valores — formação diretamente relacionada com a área a re-
crutar, num total de 30 horas a 60 horas;

c) 6 valores — formação diretamente relacionada com a área a recru-
tar, num total de 20 horas a 30 horas;

d) 4 valores — formação diretamente relacionada com a área a re-
crutar, num total de 10 horas a 20 horas;

e) 2 valores — formação diretamente relacionada com a área a recru-
tar, num total de menos de 10 horas;

10.1.4 — Entrevista — será valorada de 0 a 20 valores.
11 — Os candidatos que obtenham uma valoração inferior a 9,5 valo-

res na avaliação curricular, não serão convocados para entrevista.
12 — Composição do Júri.
Presidente: António Joaquim de Matos Resende — Subdiretor.
Vogais efetivos:
Maria Cecília da Mota Vigário Sousa — Coordenadora de Pessoal 

Operacional.
Rosa Maria Santos Gonçalves — Adjunta da Direção.

Vogais suplentes:
Maria Lurdes Guerra Pereira — Professora do Grupo 110.
Maria Judite Romão Pina Paiva — Coordenadora Técnica (em subs-

tituição).

13 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedi-
mentos por um dos vogais efetivos.

14 — Os candidatos excluídos serão notificados por carta registada 
com aviso de receção.

15 — Em caso de igualdade de valoração os critérios de desempate a 
adotar são os constantes do n.º 1 do artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro.

16 — A lista unitária de ordenação final será disponibilizada na pá-
gina do Agrupamento de Escolas Anselmo de Andrade e afixada nas 
instalações da sede do Agrupamento.

30 de agosto de 2012. — A Diretora, Maria Margarida Geada Cou-
tinho de Lucena.

206355782 

 Agrupamento de Escolas da Benedita

Aviso n.º 11904/2012

Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação 
de dois postos de trabalho em regime de contrato de trabalho em 
funções públicas a termo resolutivo certo a tempo parcial para 
carreira e categoria de assistente operacional de grau 1.
1 — Nos termos dos n.os 2 e 3 do artigo 6.º, artigos 50.º a 55.º da 

Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, e do disposto na alínea a) do 
n.º 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com 
as alterações introduzidas pela Portaria 145 -A/2011 de 06/04, torna -se 
público que, por despacho da diretora do Agrupamento de Escolas da 
Benedita, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, a contar da 
publicação deste Aviso no Diário da República, o procedimento con-
cursal comum para preenchimento de 2 postos de trabalho da carreira 




